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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CORSAN DOS FUNCIONÁRIOS DA COMPANHIA 

RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO CORSAN
ADVOGADOS : MATIAS FLACH - RS045066

FABRICIO ZIR BOTHOME - RS044277
AGRAVADO : JUAREZ GUTERRES NUNES
ADVOGADOS : RAFAEL MARIATH BASSUINO - RS076305

DANIELI CRISTINA BONI - RS100426
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. 
CONTRATOS DE MÚTUO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. DATA DA 
ASSINATURA DO CONTRATO. NOVAÇÃO DE DÍVIDAS. 
HIPÓTESE. ÚLTIMO CONTRATO RENOVADO. DIVERGÊNCIA. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que o termo inicial 
do prazo prescricional no qual o mutuário pretende rever cláusulas de 
contrato de empréstimo pessoal firmado com a recorrida é a data da 
assinatura do contrato.
3. Na hipótese, a prescrição foi afastada em virtude da sucessão negocial 
com a novação das dívidas mediante contratação de créditos sucessivos, 
com renegociação do contrato preexistente. Último contrato assinado em 
2018 e ação proposta em 2019. Inocorrência da prescrição. Divergência 
não demonstrada.
4. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 02/08/2022 a 08/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 08 de agosto de 2022.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. 
CONTRATOS DE MÚTUO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. DATA DA 
ASSINATURA DO CONTRATO. NOVAÇÃO DE DÍVIDAS. 
HIPÓTESE. ÚLTIMO CONTRATO RENOVADO. DIVERGÊNCIA. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que o termo inicial 
do prazo prescricional no qual o mutuário pretende rever cláusulas de 
contrato de empréstimo pessoal firmado com a recorrida é a data da 
assinatura do contrato.
3. Na hipótese, a prescrição foi afastada em virtude da sucessão negocial 
com a novação das dívidas mediante contratação de créditos sucessivos, 
com renegociação do contrato preexistente. Último contrato assinado em 
2018 e ação proposta em 2019. Inocorrência da prescrição. Divergência 
não demonstrada.
4. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por FUNDAÇÃO CORSAN DOS 

FUNCIONÁRIOS DA COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO 

CORSAN contra a decisão que conheceu do agravo para não conhecer do recurso 

especial.

Nas presentes razões, a agravante alega que "o fato de as partes terem 

renegociado as dívidas não altera o termo inicial da prescrição" (fl. 448, e-STJ).

Defende que fato de o tribunal local socorrer-se de um subterfúgio 

linguístico (renovações sucessivas, cadeia negocial) não demanda análise de 

circunstâncias fáticas ou contratuais do caso. Assim, não há falar em incidência das 

Súmulas nºs 5 e 7/STJ.

Ao final, pugna pela reforma da decisão atacada.

Documento eletrônico VDA32947928 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 24/06/2022 16:29:08
Código de Controle do Documento: 5b61cb50-ceff-4608-bb85-a7ab57567061



Devidamente intimada, a parte contrária ofereceu impugnação (fls. 

459/479, e-STJ).

É o relatório.
 

VOTO

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar.

Com efeito, na origem, Juarez Guterres Nunes ajuizou ação revisional de 

contratos de empréstimo pessoal contra Fundação Corsan dos Funcionários da 

Companhia Riograndense de Saneamento Corsan.

Ao repelir a preliminar de prescrição,  o Tribunal de Justiça do Estado do 

Rio Grande do Sul assim se pronunciou:
 

"(...)
Quanto ao prazo prescricional, verificada que a pretensão dos 

autos é de ressarcimento por pagamento indevido, aplica-se o prazo do artigo 
206, §3º, IV, do Código Civil.

Contudo, no caso, é possível verificar que se trata da 
mesma relação contratual, sucessivamente renovada, não havendo 
que se falar em prescrição.

O último contrato foi firmado em 2018. Assim, uma vez que 
considerado que a presente ação foi ajuizada em 29/04/2019, não 
transcorreu o prazo prescricional.

Deste modo, deve ser afastada a prescrição, sendo possível a 
revisão de todos os contratos.

Destaco, que é pacífico o entendimento jurisprudencial no sentido 
da viabilidade da revisão de contratos findos, seja pelo pagamento ou pela 
novação, justamente porque as nulidades contratuais não se convalidam 
automaticamente com o novo ajuste" (fls. 340/341, e-STJ - grifou-se). 

 
Do trecho supratranscrito, extrai-se que o aresto atacado não divergiu da 

orientação firmada nesta Corte, no sentido de que o termo inicial do prazo 
prescricional no qual o mutuário pretende rever cláusulas de contrato de empréstimo 
pessoal firmado com a recorrida é a data da assinatura do contrato.

Na hipótese, o voto condutor afastou a prescrição por concluir que houve 

novação das dívidas com a contratação de créditos sucessivos, com renegociação dos 

contratos preexistentes, que houve uma continuação e dependência dos contratos 

firmados anteriormente. 

  Assim, com base nessas circunstâncias, considerou que, tendo o último 

contrato sido assinado em 2018 e a ação sido proposta em 2019, não havia ocorrido a 

prescrição. 

Nesse contexto, antes de dissentir da jurisprudência desta Corte, o aresto 

atacado decidiu em consonância com essa orientação.

Outro não foi o entendimento da Terceira Turma quando do  julgamento do 

AgInt nos EDcl no REsp 1.954.204/RS e do AgInt nos EDcl no REsp 1.920.171/RS, 

ambos de relatoria do Ministro Marco Aurélio Bellizze, dos quais se extraem as 
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seguintes ementas:
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATOS DE MÚTUO. PRESCRIÇÃO 
DECENAL. TERMO INICIAL. DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO. 
NOVAÇÃO DE DÍVIDAS E RENOVAÇÃO DOS CONTRATOS. ASSINATURA 
DO ÚLTIMO CONTRATO RENOVADO. NÃO CONSUMAÇÃO DA 
PRESCRIÇÃO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior se firmou no sentido de ser aplicável 
às ações revisionais de contrato bancário o prazo prescricional vintenário na 
vigência do CC/1916, ou o decenal quando vigente o CC/2002.
2. Segundo o entendimento jurisprudencial firmado por este Tribunal 
Superior, o termo inicial do prazo prescricional decenal nas ações de 
revisão de contrato bancário, em que se discute a legalidade das 
cláusulas pactuadas, é a data da assinatura do contrato.
3. O caso em exame, entretanto, guarda uma peculiaridade. 
Consoante o aresto, houve sucessão negocial com a novação das 
dívidas mediante contratação de créditos sucessivos, com 
renegociação do contrato preexistente, de maneira que foi observada 
uma continuidade e dependência entre os contratos realizados. Desse 
modo, levando-se em consideração que a presente demanda foi 
ajuizada em 2017, e o último contrato foi avençado em 2013, e tendo 
em vista o vencimento das prestações ajustadas nesse último 
contrato, não há falar na ocorrência do decurso do prazo 
prescricional, constatando-se a consonância da decisão recorrida 
com a jurisprudência desta Corte Superior.
4. Agravo interno improvido" (AgInt nos EDcl no REsp 1.954.204/RS, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
13/12/2021, DJe 15/12/2021 - grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRESCRIÇÃO DECENAL DA AÇÃO 
DE REVISÃO CONTRATUAL. NOVAÇÃO DE DÍVIDAS E RENOVAÇÃO DOS 
CONTRATOS. POSSIBILIDADE DE INFLUENCIAR NA AVERIGUAÇÃO DA 
PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. DATA DE ASSINATURA DO ÚLTIMO 
CONTRATO RENOVADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Entende o Superior Tribunal de Justiça que, em ação revisional de 
contrato, 'o termo inicial do prazo prescricional decenal nas ações de 
revisão de contrato bancário, em que se discute a legalidade das 
cláusulas pactuadas, é a data da assinatura do contrato. Súmula 
568/STJ' (AgInt nos EDcl no REsp 1.897.309/RS, Rel. Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 15/3/2021, DJe 18/3/2021).
2. Consoante o aresto, houve sucessão negocial com a repactuação 
das dívidas. Esse quadro revela a necessidade apuração da data da 
assinatura do último contrato renovado para verificar a ocorrência, 
ou não, de prescrição.
3. Agravo interno desprovido" (AgInt nos EDcl no REsp 1.920.171/RS, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
22/11/2021, DJe 25/11/2021 - grifou-se).
 
Ao que se tem, as razões do presente agravo não são suficientes para 

reformar a decisão ora recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.931.511 / RS
Número Registro: 2021/0102609-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50039223820198210001

Sessão Virtual de 02/08/2022 a 08/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDAÇÃO CORSAN DOS FUNCIONÁRIOS DA COMPANHIA RIOGRANDENSE DE 
SANEAMENTO CORSAN

ADVOGADOS : MATIAS FLACH - RS045066
FABRICIO ZIR BOTHOME - RS044277

RECORRIDO : JUAREZ GUTERRES NUNES
ADVOGADOS : RAFAEL MARIATH BASSUINO - RS076305

DANIELI CRISTINA BONI - RS100426

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - MÚTUO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CORSAN DOS FUNCIONÁRIOS DA COMPANHIA RIOGRANDENSE DE 
SANEAMENTO CORSAN

ADVOGADOS : MATIAS FLACH - RS045066
FABRICIO ZIR BOTHOME - RS044277

AGRAVADO : JUAREZ GUTERRES NUNES
ADVOGADOS : RAFAEL MARIATH BASSUINO - RS076305

DANIELI CRISTINA BONI - RS100426

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/08/2022 a 08
/08/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 09 de agosto de 2022

Documento eletrônico VDA33334236 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 09/08/2022 03:26:09
Código de Controle do Documento: 59583340-43c6-4a15-9a32-19ec208bf2ed


